
HISTÓRIAS QUE VALE A PENA CONTAR
Transcorridos quarenta anos do golpe militar que depôs João Goulart e deu início à “modernização conser-

vadora” do Brasil, algumas das grandes universidades do país realizaram seminários e outras atividades não só 
para assinalar a passagem do triste aniversário, mas para rever, à luz de novas pesquisas, o episódio e a Ditadu-
ra que dele decorreu. A USP foi exceção neste contexto de rememoração de iniqüidades, não obstante tenha 
sido severamente atingida pelo ímpeto macartista dos militares e de seus sócios civis. Não tivessem a Adusp e o 
Fórum das Seis organizado um ato público em 1º de abril, e tudo teria passado em brancas nuvens.

Às autoridades da USP não agrada o tema “Ditadura”, porque, levado a sério, implica admitir que houve 
cumplicidades intoleráveis entre parte da burocracia universitária e o poder militar. Nesta edição, a Revista 
Adusp aprofunda a trilha aberta pela edição 13, de 1998, que documentou a existência, na USP dos anos seten-
ta, de um órgão denominado Assessoria Especial de Segurança e Informações, que atendia pelas siglas “Aesi” 
e “ASI”. O regime militar implantou a Divisão de Segurança e Informações (DSI) no MEC e em todos os mi-
nistérios, e “assessorias” como aquela em todas as universidades importantes do país. 

Nos arquivos que pertenceram ao hoje extinto Dops, encontram-se centenas de pastas que contêm papéis 
alusivos a professores, estudantes, funcionários da USP. Há documentos gerados pela Aesi ou por ela coleta-
dos, mas também os produzidos pelo próprio Dops, Exército, Aeronáutica, Marinha, SNI, Polícia Federal e 
outros setores estatais. Entre as pastas, a de número OP-1190 era produto da vigilância sobre a Adusp. No Ar-
quivo do Estado, nossa equipe pesquisou parte desse material, até então inédito. 

A partir dos registros, ouvimos dezenas de pessoas, e pudemos reconstituir histórias que vale a pena con-
tar, se é que desejamos enfrentar o doloroso tema “Ditadura”. Especialmente quando surgem interpretações 
curiosas do período 1964-1984, reclassificado como “autoritário”, ou bem das circunstâncias do golpe militar, 
(re)visto por alguns como resultado de um suposto desapreço das esquerdas pela democracia: estas, ao mobili-
zar as forças populares, teriam violado as regras, fornecendo à direita os motivos para instaurar a nova ordem.

O professor Marcos Del Roio trata, nesta edição, de polemizar com tal (re)visão, que pressupõe a existên-
cia de uma democracia liberal no período 1945-1964. A “via prussiana” seguida pela revolução burguesa no 
Brasil, observa, “é antinômica à democracia em todas as suas fases, de 1930 a 1980, de modo que não há como 
identificar o período 1945-1964 como liberal-democrático”, “nesse período há um conluio do liberalismo com 
o corporativismo, mas não do liberalismo com a democracia”. 

Outro artigo, de autoria da professora Suzeley Kalil Mathias, tem como foco a política ditatorial para o en-
sino superior. Ela aborda aspectos pouco conhecidos do processo de militarização do ensino: desde a nomeação 
de militares para os principais cargos do MEC até a difusão de valores castrenses (“Projeto Rondon” e outros).

•••
Exatos dez anos depois do golpe militar no Brasil, tivemos em Portugal a Revolução dos Cravos. Original 

em muitos sentidos, o “abril dos capitães”, que derrubou a ditadura salazarista então liderada por Marcello 
Caetano, foi marcado por “arroubos ideológicos e esperanças utópicas”. É do professor Lincoln Secco, autor 
do livro A Revolução dos Cravos e a Crise do Império Colonial Português (2004), o artigo que abre esta edição.

•••
Comemorações podem dar ensejo a momentos “vazios e repetitivos”, ensina a professora Irene Cardoso, 

mas também a “ocasiões de reflexão sobre a instituição”. No seu artigo, ela mostra como as comemorações na 
USP refletem as disputas de poder (e de sentidos) que a atravessam desde que surgiu.

•••
Nossa contribuição ao debate sobre políticas afirmativas e de cotas: provocativos textos dos professores Val-

ter Roberto Silvério e Petronilha Gonçalves e Silva, Francisco Vitória e Maria Victoria Benevides. 
O Editor


